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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA

EXCELENTÍSSIMO(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE SANTARÉM/PA
 
 

 

Inquérito Policial nº.  1006210-18.2020.4.01.3902/PA
 
 
 
 
 

01. Trata-se de Inquérito Policial, instaurado, de ofício, pelo Departamento de Polícia Federal
de Santarém, para apurar indícios de autoria e materialidade de possível cometimento do crime
previsto no art. 41 da Lei n°. 9605/1998 quanto ao incêndio iniciado em 14 de setembro de
2019, em floresta localizada no distrito de Alter do Chão, Santarém/PA.

02. Tão logo instaurado o Inquérito, uma equipe composta por perito e agentes da Polícia
Federal se deslocou ao local em busca dos primeiros indícios de autoria e materialidade:

[...] informo que no dia 16/09/2019, a equipe composta pelos APFs RIOS e
KARINA e o PCF GUSTAVO se dirigiram a área da Área de Proteção
Ambiental de Alter do Chão, mais precisamente na região da Capadócia, para
a busca de indícios de autoria e materialidade quanto as queimadas ocorridas
na região desde o dia 15/09/2019. Ao chegar ao local, a equipe conversou
com brigadistas do Corpo de Bombeiros Militares e com servidores da
SEMAS (Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade) do Pará, os quais
passaram as coordenadas geográficas do possível local do primeiro foco de
fogo, obtidas através de análise de imagens de satélites (Planet). De posse
dessa informação, a equipe se deslocou até o local juntamente com uma
equipe da Policia Civil para busca de indícios a fim de desvendar se o
incêndio tinha caráter criminoso ou não (INFORMAÇÃO POLICIAL nº.
279/2019).

03. Concomitantemente, o Delegado presidente da investigação requisitou a confecção de
perícia ambiental, prova técnica comumente utilizada para a elucidação da materialidade de
crimes ambientais, tendo formulado os seguintes quesitos:

1) É possível apontar o local exato onde se iniciou o incêndio em evidência
(caso positivo, especificar se foi possível coletar, diante dos exames de campo
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e análises de sistemas disponíveis, quem é o ocupante do imóvel
correspondente)?

2) Há vestígios de que esse incêndio tenha sido provocado por atividade
humana (caso positivo, especificar se os vestígios indicam ação intencional
ou conduta culposa; e se o fogo danificou florestas ainda sob o domínio da
União)?

3) Caso tenham sido coletados dados que indiquem ter sido o incêndio
criminoso, especificar se o mesmo ocorreu: a) no período de queda das
sementes; b) no período de formação de vegetações; c) contra espécies raras
ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da
infração; d) em época de seca ou inundação; e) durante a noite, em domingo
ou feriado.

4) Outros esclarecimentos julgado úteis.

04. Após, foram realizadas diversas oitivas, não tendo nenhuma se mostrado apta a indicar
autoria da conduta delitiva, razão pela qual a autoridade policial relatou opinando pelo
arquivamento do apuratório.

 

I. DA MATERIALIDADE

 

05. O Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA teve por escopo:

[...] constatar padrões de queima e os seus respectivos vestígios e indicadores
a fim de determinar a origem, causa e dinâmica do incêndio florestal,
estimando a extensão do fogo e os danos decorrentes de sua ação, além de
informar quanto à situação fundiária das áreas atingidas (Laudo n°. 005/2020
- UTEC/DPF/SNM/PA, p. 6).

 

06. A perícia sublinha as características climáticas e botânicas que tornam aquela região
particularmente suscetível a queimadas:

Toda a unidade de conservação inserida nesse bioma pode ser considerada
vulnerável em relação à ocorrência de fogo devido à grande quantidade de
material leve (matéria seca combustível), associado à ocorrência de descargas
elétricas causadas por raio, assim como práticas agropecuárias e indivíduos
incendiários.

A possibilidade e a frequência de ocorrência dos incêndios florestais estão
intimamente ligadas às condições atmosféricas locais. Em período de
estiagem os componentes do clima influenciam bastante no processo de
ignição e de propagação do fogo, haja vista que a reduzida umidade relativa
do ar e a alta temperatura do ar torna o material combustível mais suscetível
à ignição. Ademais, dadas as características de distribuição espacial da
savana, a floresta aberta ou rala permite a penetração mais livre dos raios
solares e do vento, produzindo aumentos na temperatura do combustível e na
taxa de evaporação, o que aumenta a vulnerabilidade desse bioma.

Apesar dos danos ao solo, à fauna, à flora e à saúde humana, o fogo tem
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influência marcante na sucessão de certas comunidades. Cerrados e Savanas
são exemplos de comunidades vegetais que apresentam alta inflamabilidade e
frequentes incêndios, sendo considerados, por alguns estudiosos, comunidades
dependentes do fogo ou "clímax de fogo", tendo em vista que o fogo não as
deixa evoluir para estágios mais avançados na escala de sucessão. Porém,
incêndios florestais de alta intensidade ou de baixa intensidade frequentes
podem provocar danos sensíveis mesmo em espécies resistentes ao fogo,
retardando ou inviabilizando o processo de sucessão ecológica (SOARES,
1985) (Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 7).

 

07. Nesse sentido, o mapa abaixo registra o histórico de focos de incêndio, ano a ano, entre
2008 e agosto de 2019 (mês anterior ao incêndio investigado):

Como é possível ver na figura 28, que apresenta os alertas de queimadas do
INPE desde 2008 até agosto de 2019, verifica-se que, ainda que os focos de
incêndio de setembro de 2019 tenham sido de proporções significativamente
maiores, historicamente a região apresenta focos de incêndio, em especial nas
manchas de savana (em bege). Dessa forma, confirma-se que é uma região
susceptível a incêndios no interior da APA e que tradicionalmente tem o uso
de fogo nas áreas de uso agrícola (Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA, p. 22).

 

08. Indica o laudo pericial que o incêndio de setembro de 2019 assumiu proporção
significativamente maior do que os registrados nos anos anteriores:
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Já no caso dos incêndios em tela, referentes aos alertas do sábado,
14/09/2019 e seguintes, é possível perceber que, apenas nesses dias, houve a
presença de focos de calor de maneira generalizada, cobrindo boa parte da
área da savana, indicando que tais incêndios, sozinhos, representaram maior
área queimada do que os eventos dos anos anteriores (figura 29) (Laudo n°.
005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 23).

 
09. A fim de elucidar os diversos aspectos da materialidade, em especial o local de origem do
incêndio, a perícia empregou metodologia diversificada, articulando a análise intertemporal
de imagens de satélite - constelações CBERS, LANDSAT, RESOURCESAT, Planet e
Digital Globe -, com imagens produzidas por drone, informações sobre as dinâmicas dos
ventos obtidas junto à INFRAERO e análises em campo.

10. Após levantamentos preliminares, a perícia descartou que o incêndio tenha iniciado no
local indicado pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS como
de suposta origem do fogo:

 
[...] optou por se deslocar para áreas indicadas pela SEMAS como de origem
dos incêndios, tendo sido fornecidas as coordenadas 02° 29' 39,35"S/54' 55'
36,24"W e 02 29' 49,53"S/54 55' 29,31"W.

Nos referidos locais, próximos entre si, não foram encontrados elementos
que pudessem dizer que lá seria ponto de origem dos incêndios, ao
contrário, aparentavam locais por onde o incêndio se propagou, havendo
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inclusive áreas ainda com pequenos focos de incêndio ainda ativos. Tratava-
se de áreas naturais, limítrofes entre savana e mata de galeria, tendo o fogo se
propagado pela savana com pequenas entradas na mata, distantes do Lago
Verde ou das áreas loteadas (figuras 3 a 6). Nessas áreas, verificou-se a
presença de diversas trilhas e de outros vestígios de presença humana, como
garrafas e latas vazias (Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 9).

11. Com isso, o esforço pericial se concentrou em precisar o local (ou locais) de origem do
incêndio, aspecto relevante para delimitação da materialidade e para apuração de
autoria.

12. Importante esclarecer que os focos identificados em imagens de satélite não representam o
local de origem do fogo, sendo possível um mesmo incêndio produzir diversos focos de calor,
captados por imagens de satélites. Nesse sentido, a perícia buscou identificar a origem do
incêndio que produziu os diversos focos plotados no mapa acima.

13. Mediante análise de imagens de satélite e de alertas de incêndio, foram identificados
prováveis locais de origem e os peritos foram a campo em busca de vestígios que
corroborassem ou não as hipóteses:

Os peritos procederam à varredura nas áreas apontadas em análise prévia de
imagens de satélites como prováveis pontos de origem do incêndio, com
vistas a confirmar e determinar os locais de início, por meio dos seguintes
indicadores de queima: talo de gramíneas, combustíveis protegidos, linha
de carbonização, distância da origem em relação à intensidade do fogo,
carbonização de cercas, congelamento de galhos e manchas em objetos
não combustíveis.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 25-26).

14. Foi possível, então, constatar que o incêndio se originou em três locais diferentes,
denominados "zonas de confusão":

Nos locais, constataram-se três áreas denominadas "zonas de confusão",
indicativas de locais onde o fogo teve início. Uma delas do lado oeste da
estrada de acesso à Praia de Ponta de Pedras, e outros dois do lado leste,
sendo que esses, ainda que distintos, são muito próximos entre si. Conforme
observado às margens da estrada de acesso da PA-457 à Praia de Ponta de
Pedras, a via não permitiu a continuidade do fogo, de modo que ainda que os
dois focos próximos possam ter uma origem comum, o foco a oeste, a 3km
dos outros dois, certamente configura uma origem distinta do fogo, tratando-
se então de dois incêndios paralelos. A figura 11 ilustra os três focos aqui
citados, numerados de 1 a 3, bem como as vilas de Ponta de Pedras e de Alter
do Chão, e a região conhecida como "Capadócia", onde se concentraram as
ações de combate ao fogo e onde foram levantadas suspeitas sobre o início do
fogo (Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 12-13).
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15. Será analisado, a seguir, como a equipe pericial da Polícia Federal conseguiu identificar os
locais de origem do incêndio.

 
(a) IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS DE ORIGEM 1 E 2 (ao Norte)

 

16. A imagem de satélite abaixo - datada de 15 de setembro de 2019, um dia após o início do
incêndio - permitiu visualizar uma linha de queima, possível indicativo de origem do fogo:
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17. Os peritos foram ao local e, após vasculharem a área, constataram local de origem do
incêndio (Ponto de Origem 01) nas proximidades a nordeste do ponto de Provável Origem:

No lado direito, no entorno das coordenadas
54053'47,629"W/02027'48,815"S, foi constatada a zona de confusão por
meio dos seguintes vestígios: baixa intensidade de queima, queima
incompleta em várias direções, indicadores de queima apontando vários
sentidos de queima (figura 35). Ao analisar a área mais ao sul da zona de
confusão (a alguns metros dela), foram constatados maior intensidade de
queima, galhos congelados e protegidos e linha de carbonização, apontando o
sentido de propagação de fogo para o sul e sudoeste (figuras 36 e 37). Diante
das evidências constatadas, conclui-se que houve um ponto de origem de
fogo na vegetação à direita do ramal (Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA, p. 29).
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18. Ainda durante a varredura do local, a equipe identificou um segundo local de origem
(Ponto de Origem 02), no lado oposto do ramal onde foi localizada a primeira (Ponto de
Origem 01):

Na sequência, a equipe procedeu à varredura na área queimada à esquerda do
ramal, onde na área de contato entre a vegetação intacta e a floresta
queimada, foram observados vestígios que indicavam outra zona de confusão
(figura 38). As manchas em cupinzeiros no sentido norte-sul, a menor

Página 8 de 39

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
G
U
S
T
A
V
O
 
K
E
N
N
E
R
 
A
L
C
A
N
T
A
R
A
,
 
e
m
 
2
1
/
0
9
/
2
0
2
0
 
1
0
:
2
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
7
C
2
5
4
1
8
.
1
8
6
D
A
F
F
B
.
C
8
9
E
7
8
5
C
.
F
0
E
2
2
8
A
D



intensidade de queima, os palanques de cerca com maior combustão no
lado voltado para a frente do fogo evidenciaram a ocorrência de outro
ponto de origem do fogo (figuras 39 a 43). Registra-se que perto do local
onde se iniciou o fogo havia o tombamento de vegetação gramínea que
indicava a movimentação de ser movente, passando da área queimada para a
área vegetada ou vice-versa. Os indicadores apontavam o local como um
ponto de origem, ainda que não seja possível determinar com certeza de que
se trata de outro ponto com causa distinta, ou de fagulha partida de um único
ponto (Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 30-31).
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19. As coordenadas geodésicas dos Pontos de Origem 01 e 02 foram plotadas em imagem do
satélite Landsat-8, de 26 de setembro de 2019.

20. Observa-se que os locais de origem identificados coincidem com o vértice do polígono da
área queimada (as chamas se alastraram em direção ao sul e sudoeste), representada no mapa
abaixo pelo bordô de coloração mais escurecida:
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21. A perícia também constatou em campo que o Ponto de Origem 01 encontra-se em área
delimitada por cerca, indicando possível detenção particular sobre a área:

 

Página 11 de 39

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
G
U
S
T
A
V
O
 
K
E
N
N
E
R
 
A
L
C
A
N
T
A
R
A
,
 
e
m
 
2
1
/
0
9
/
2
0
2
0
 
1
0
:
2
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
7
C
2
5
4
1
8
.
1
8
6
D
A
F
F
B
.
C
8
9
E
7
8
5
C
.
F
0
E
2
2
8
A
D



 

22. Os vestígios também permitiram à perícia constatar que os Pontos de Origem 01 e 02 são,
possivelmente, independentes, pois é improvável que o fogo tenha se alastrado de um lado
para outro do ramal:

Observou-se no ramal, mais precisamente nas imediações dos pontos de
origem, que não houve propagação do fogo de um lado para outro, pois a
vegetação rasteira do ramal estava íntegra. Ademais, a largura do ramal
era grande e a vegetação de ambas as margens do ramal não era de porte
elevado e não apresentavam sinais de combustão, tornando improvável o
lançamento de material combustível incandescente de um lado para o
outro.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 33)

 

23. O incêndio que se iniciou nos Pontos de Origem 01 e 02 se propagou até os limites da
estrada vicinal para a praia de Ponta de Pedras:

Quanto à área abrangida pelo fogo que se propagou dos dois pontos de
origem constatados, constatou-se a interrupção do fogo nos limites da
estrada vicinal para a Praia de Ponta de Pedras, não ocorrendo a
passagem do fogo para o outro lado da estrada (Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA, p. 33-34).

Página 12 de 39

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
G
U
S
T
A
V
O
 
K
E
N
N
E
R
 
A
L
C
A
N
T
A
R
A
,
 
e
m
 
2
1
/
0
9
/
2
0
2
0
 
1
0
:
2
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
7
C
2
5
4
1
8
.
1
8
6
D
A
F
F
B
.
C
8
9
E
7
8
5
C
.
F
0
E
2
2
8
A
D



 

24. No próximo subitem, descreveremos como a perícia localizou o Ponto de Origem 03,
responsável pela propagação do incêndio ao sul da estrada vicinal para a praia de Ponta de
Pedras.

 

(b) IDENTIFICAÇÃO DO PONTO DE ORIGEM 3 (ao Centro-Oeste)

 

25. Como mostra a imagem abaixo, de 15 de setembro de 2019 (um dia após o início do
incêndio), obtida satélite Planet Scope, a equipe pericial visualizou nuvens de fumaça e
estimou a Provável Origem do incêndio que se alastrou ao sul da estrada vicinal para a praia
de Ponta de Pedras:
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26. A equipe se deslocou a campo para checar a hipótese. Concluiu que o Ponto de Origem 03
ocorreu em local próximo ao de Provável Origem (a noroeste, do outro lado do ramal),
estimado por imagem de satélite:

No local das coordenadas obtidas por meio de análise prévia de imagem de
satélite Planet, a queima de alta intensidade e os indicadores de queima de
tronco protegido, de manchas em cupinzeiro e de congelamento de galhos
indicavam que a origem do fogo foi em outro local. Os indicadores
demonstravam que o fogo se propagava em direção às porções sudeste e
sudoeste, vindo da porção ao norte (figura 45).

[...]

Ato contínuo, a equipe se deslocou à porção mais ao norte, perto de borda de
mancha de floresta ombrófila densa emergente, onde constatou zona de
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confusão, nas coordenadas geodésicas 54'54'31,55"W/02'29'14,09"S,
evidenciada por vestígios como: menor intensidade de queima; e queima
incompleta e semelhantes em todas as direções (figura 48). Na sequência,
procedeu-se à busca detalhada pelos indicadores de queima a fim de definir o
ponto de origem e o sentido, de modo que foram constatados galhos
congelados no sentido norte-sul e norte-sudeste, tronco protegido na face
sul, manchas em cupinzeiros no sentido norte-sul e copa das árvores com
pouca ou nenhuma queima (figuras 49 a 52). Com base nos referidos
vestígios, concluiu-se que aquele local foi outro ponto de origem do fogo
que atingiu a AIA Alter do Chão  (figura 53). O ponto de origem incide na
extremidade sudoeste do imóvel registrado no CAR sob a denominação
de Sítio Família Oliveira.
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27. O mapa abaixo representa o sentido de propagação do incêndio:
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28. Foi o incêndio gerado pelo Ponto de Origem 03 que se propagou até às margens do
Lago Verde . Relevante registrar que os Pontos de Origem 01 e 02 distam 4,6km do local
indicado pela SEMAS como de suposta origem do incêndio; e o Ponto de Origem 03, 2,4km.
Portanto, a perícia conclui que os incêndios iniciaram fora da região conhecida como
"Capadócia". 

 

(c) DA EXTENSÃO DO DANO

 

29. A partir dos Pontos de Origem 01 e 02, o incêndio se alastrou até se deparar com a estrada
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vicinal para a Praia de Ponta de Pedras (no mapa abaixo, área hachurada em cinza escuro,
denominada "Queimada PontaPedras") e com áreas de floresta ombrófila mais densa e úmida,
menos suscetível à combustão.

30. A partir do Ponto de Origem 03, o fogo se propagou em direção ao lago verde (no mapa
abaixo, área hachurada em amarelo, denominada "Queimada Alter"):

O incêndio se propagou por extensa área da APA municipal de Alter do
Chão, atingindo as margens do Lago Verde, na porção noroeste. Houve
predominância de propagação do fogo no sentido nordeste - sudoeste (Laudo
n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 17).

 

31. A equipe pericial estima que os incêndios tenham atingido uma área de 1.267,75 hectares
de savana, com danos significativos às árvores e vegetação de estrato inferior e ao solo:

Conforme mostra a figura 31 a seguir, verificou-se a queima de uma área de
792,1 hectares do lado oeste da estrada de acesso a Ponta de Pedras
(queimada visível para Alter do Chão) e outros 475,65 hectares
queimados do lado leste da estrada, visíveis para a vila de Ponta de
Pedras. Tais medidas são relativamente subestimadas, dado que não são
ressaltadas as áreas de queima não tão intensa (Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA, p. 25).

O fogo atingiu uma área de 1.267,75 hectares de vegetação do tipo savana,
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ocasionando danos severos aos indivíduos arbóreos e à vegetação do estrato
inferior (herbácea e gramínea), que levaram muitas plantas à morte. Ademais,
o fogo consumiu a camada orgânica do solo (serapilheira), deixando o solo
exposto a intempéries, o que pode desencadear processo erosivo e,
consequentemente, assoreamento de cursos d'água.

A redução ou eliminação da parte aérea das árvores e da vegetação rasteira
resulta em temperaturas elevadas, em menor umidade relativa do ar e em
maior penetração de ventos e insolação, de forma a alterar o microclima
local, deixando o ambiente mais vulnerável a novos incêndios. Além disso,
verificou-se a presença de frutos destruídos pelo fogo, indicando o impacto
também na dispersão de sementes dessas espécies.

Embora não tenha sido constatada a morte de animais, são esperados como
impactos negativos decorrentes do fogo o afugentamento da fauna e a perda
de espaço para abrigo, nidificação e alimentação.

Ademais, os principais impactos ambientais negativos esperados em
decorrência de incêndios são:

- Diminuição da qualidade e quantidade da água nos cursos d'água;

- Redução de microrganismos do solo, em virtude do aquecimento do solo;

- Redução da biodiversidade local;

- Poluição atmosférica, com transtornos à população do entorno, e emissão de
gases de efeito estufa; e

- Alteração na dinâmica e composição de espécies da floresta, favorecendo o
desenvolvimento do estrato inferior dominado por gramíneas e provocando a
diminuição do estrato arbóreo.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 40-41).

32. Em que pesem os impactos severos, os peritos avaliaram que houve predomínio de
incêndio de média intensidade e que o bioma possui elevada capacidade de regeneração natural
da cobertura vegetal:

Apesar dos impactos observados, considera-se que houve um predomínio
de incêndio de média intensidade na APA de Alter do Chão,
possibilitando a recuperação da cobertura vegetal atingida por meio da
regeneração natural. A rápida recuperação da vegetação após o incêndio
foi constatada em ida ao campo em 05/12/2019, conforme verifica-se na
figura 20.

De acordo com o descrito na seção IV, savanas são comunidades vegetais que
apresentam alta inflamabilidade e frequentes incêndios, sendo considerados,
por alguns estudiosos, comunidades dependentes do fogo ou "clímax de fogo",
tendo em vista que o fogo não as deixa evoluir para estágios mais avançados
na escala de sucessão. Logo, esse bioma apresenta um considerável grau de
resiliência ao fogo, podendo se recuperar sozinho quando atingindo por
incêndios moderados e com baixa frequência.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 41).

 

(D) DAS CAUSAS DO INCÊNDIO
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33. O Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA analisa que os Pontos de Origem 01/02 e
03 são eventos diferentes, com causas diferentes:

Nas áreas atingidas pelo fogo submetidas a exame pericial, foram
constatados 03 (três) pontos de origem do fogo em locais distintos, sendo dois
deles relativamente próximos (possivelmente ligados a um mesmo evento
inicial) e outro certamente distinto, a 3 quilômetros dos dois outros, o que
descarta a possibilidade de um mesmo evento. Além disso, a estrada de
acesso à Praia de Ponta de Pedras a partir da PA-457 mostrou-se uma
eficiente barreira, não havendo indícios de que o fogo tenha sido capaz de
atravessar a estrada. Os dois pontos inicialmente citados situam-se bastante
próximos de um ramal, e o outro a cerca de um quilômetro da estrada, e a
cerca de 3 km dos outros focos (Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA,
p. 43).

34. Quanto ao possível dolo, os peritos avaliam que os Pontos de Origem 01 e 02 devem ser
tratados de forma diferente, seja quanto ao dispositivo de ignição inicial, seja quanto à possível
autoria ou motivação:

Quanto ao possível dolo, ou seja, que tais focos sejam propositais, há que
se tratar os dois casos (leste e oeste da estrada para Ponta de Pedras) em
separado, tanto no que se refere ao dispositivo de ignição inicial, quanto à
possível autoria ou motivação.

Em relação aos pontos de origem 1 e 2, a leste da estrada de Ponta de
Pedras, não foram encontradas atividades antrópicas que justificassem o
uso do fogo controlado, que possa inadvertidamente ter saído do
controle, indicando o fogo proposital, ou na melhor das hipóteses, uso ou
descarte irresponsável de dispositivo de ignição. O fato de dois
focos bastante próximos simultâneos e a ausência de moradias no
entorno, que pudessem fazer uso controlado do fogo, reforçam a tese de
incêndio proposital. Existem propriedades rurais que fazem uso do fogo em
savana como estratégia para renovação de pastagens, ainda que, como já
discutido, não tenham sido constatados sinais de pastoreio na área.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 43).

35. Ou seja, nos Pontos de Origem 01 e 02 (que principiaram a "Queimada PontaPedras", ao
norte da estrada vicinal), não foram visualizados indícios que explicassem o uso controlado do
fogo, possível indicativo do caráter doloso da conduta.

36. O Ponto de Origem 03, que se alastrou até as margens do Lago Verde ("Queimada Alter
do Chão"), localiza-se bem próximo a uma chácara de recreio, onde então se identificou uso
recente de fogo para queima de galhos, limpeza da área e expansão de área aberta. Através da
perícia, não foi possível concluir se o fogo teria origem acidental ou proposital:

Já o ponto de origem a oeste da estrada de Ponta de Pedras (ponto 3),
que gerou o incêndio que se propagou até as margens do Lago Verde, se
localiza bastante próximo de uma chácara de recreio, na área limítrofe
entre a mata de galeria e a savana, junto à estrada de acesso à chácara.
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No local foi verificado o uso recente do fogo para queima de galhos, tanto
para limpeza da área, quanto expansão da área aberta, como já
apresentado nas figuras 24 a 27. Considerando tais focos de fogo,
indubitavelmente propositais, e a proximidade dos mesmos com o ponto
de início do fogo na savana (ponto 3), pode ser que o fogo que se alastrou
para as proximidades da vila de Alter do Chão tenha como origem as
atividades dessa propriedade. Contudo, não sendo possível dizer apenas se
foi acidental ou proposital a origem do fogo no ponto 3 que se propagou pelas
áreas de savana.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 43).

37. Delineados estes elementos de materialidade (locais de origem, causas e extensão dos
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incêndios), passamos a descrever as diligências que foram adotadas na tentativa de
identificar possíveis autores.

 

II. DA AUTORIA

 

38. O mapa acima (Figura 31) permite visualizar que os Pontos de Origem 01, 02 e 03 estão
todos localizados no interior do Projeto de Assentamento Agroextrativista Eixo Forte.

39. Sabe-se que o Projeto de Assentamento Agroextrativista é uma modalidade de
assentamento coletivo, criado e administrado pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, destinado à regularização fundiária em favor de populações
tradicionais.

40. A Figura 24 colacionada acima (seringueira com marcas de extração de látex) evidencia o
caráter histórico da ocupação tradicional do local, não contemporânea.

41. Em se tratando de assentamento coletivo, em que é vedado o loteamento individual, torna-
se difícil a vinculação dos pontos de origem a lotes individuais de possíveis assentados.

42. Ademais, área vem sendo ocupada nos últimos anos por particulares que não constam na
Relação de Beneficiário do PAE Eixo Forte, constituindo diversas detenções irregulares. Nas
cercanias do Ponto de Origem 03, a perícia identificou inúmeras chácaras particulares de
recreio, próximas umas às outras, sem cercas delimitando o perímetro. 

43. Estas características fundiárias destas localidades, somadas ao fato de que os três pontos
de origem estão próximos a ramais com trânsito livre de pessoas, não permitem, por si só,
a imediata vinculação dos locais de origem aos particulares detentores da área, para fins de
atribuição de autoria.

44. Feita esta contextualização, a Polícia Federal diligenciou a fim de identificar os detentores
dos locais onde os incêndios foram iniciados. Os pontos de origem foram plotados sobre a
base de dados do Cadastro Ambiental Rural, foram levantadas informações junto a moradores
locais e observados possíveis marcos de loteamento nos locais:

1°) É possível apontar o local exato onde se iniciou o incêndio em
evidência (caso positivo, especificar se foi possível coletar, diante dos exames
de campo e análises de sistemas disponíveis, quem é o ocupante do imóvel
correspondente)?
- Inicialmente é preciso informar que foram constatadas duas áreas
queimadas distintas entre si, ainda que referentes a queimas no mesmo
período. As áreas não são comunicantes entre si devido à estrada de acesso à
Ponta de Pedras, a partir da PA-457, que serviu adequadamente como
"aceiro".
Foram encontrados 03 (três) pontos de origem, sendo dois deles,
identificados como pontos 1 e 2 na figura 11, a leste da estrada para Ponta de
Pedras, e um, identificado como ponto 3 na referida figura, a oeste, que
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resultou na área queimada que atingiu as margens do Lago Verde.
Um dos pontos de origem, o ponto 3, incide na extremidade sudoeste
do imóvel registrado no CAR sob a denominação de Sítio Família
Oliveira, em nome de , CPF ,
com área total de 36,65 ha, possuindo cadastro com status "ativo". Ver
subseção IV.4.2 - Ponto de Origem ao Centro-Oeste.
Já os pontos 1 e 2 situam-se no ramal que serve de acesso desde a estrada
de Ponta de Pedras até a comunidade de São Sebastião do Eixo Forte,
indo na direção leste.
Trata-se de área parcialmente cercada, com cerca de arame liso em
regular estado de conservação. Foi informado pelos moradores locais que
o local, chamado "Ilha Grande", seria de propriedade de uma senhora
denominada " ", residente em Santarém, no 

.

(Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA, p. 43).

45. Em relação aos Pontos de Origem 01 e 02 ("Incêndio Ponta de Pedras"), apurou-se nas
cercanias que a área seria detida por , que foi inquirida pela
autoridade policial:

QUE detinha a posse e benfeitorias realizadas na aérea próxima a ponta de
pedras, e QUE Ia criou gado até 2009 QUE a última vez que esteve em tal
área foi no ano de 2015, época que vendeu a posse e as benfeitorias para

em 2015 e intermediado pelo corretor
. declarou expressamente ainda que não esteve na

área em setembro de 2019 (fls. 112).

46. Ouvido,  confirmou a compra da detenção, porém negou a utilização de
fogo no local:

Em entrevista com  o mesmo afirmou
que é o atual proprietário do terreno, mas que não realizou quaisquer
intervenções no terreno, uma vez que está aguardando resultado do processo
de retirada da área como de preservação ambiental junto ao INCRA.
Questionado sobre a prática de incêndios, fogueiras ou desmatamento na
região,  afirmou que não pratica nenhuma das atividades mencionadas,
reafirmando que, desde a aquisição do terreno, não fez nenhuma alteração
no local, e nem pretende fazer enquanto não obtiver respaldo da retirada
da área como de preservação, junto ao INCRA (fl. 131).

47. Quanto ao Ponto de Origem 03 ("Incêndio Alter do Chão"), 
, titular do Cadastro Ambiental Rural sobre o qual incidem as coordenadas da

origem do incêndio, relatou:

QUE detém a posse da área na estrada de Ponta de Pedras, ramal dos
macacos, e CAR PA-1 506807-E5D1 .47BB.E8CB.4E24.9DF1
.64B0.8BEC.2092 QUE extrema com a porção ocupada por 

, QUE na data de 14/09/2019 não esteve no local; QUE em
15/09/2019 esteve em seu lote com sua família QUE viu um mato
queimado na entrada da mata QUE não viu mais fogo, visto que ele não
entrou no terreno do declarante QUE neste período não fez nenhum tipo
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de queimada em seu terreno QUE não sabe quem foi o responsável por
atear fogo na extremidade de seu terreno no dia 14/09/2019 QUE não
ouviu falar de ninguém que possa ter visto alguma pessoa ateando fogo
na extremidade de seu terreno QUE no mesmo dia conversou com o Sr.

 e ele comentou que viu fogo perto do lote dele e QUE o terreno
de  fica um pouco distante do terreno do declarante QUE o lote
dele é na estrada de Ponta de Pedras QUE não sabe dizer se foi o mesmo
foco de incêndio que provocou o fogo na extremidade do terreno do
declarante e nas proximidades do terreno de Aurélio, QUE nas
proximidades de seu terreno não mora ninguém, QUE não emprestou sua
aérea a ninguém, QUE  comentou dia 15/09/2019 com o
declarante que viu uma caminhonete preta passando pela estrada de
ponta de pedras no dia 14/09/2019 e logo após viu as chamas do fogo;
QUE ele nada comentou sobre eventualmente ter visto alguém ateando
fogo na mata; QUE relatou ainda que em 24/07/2019 alguma pessoa
entrou em sua área e ateou fogo em sua maloca e na caixa d'agua dentro
de sua casa, tendo registrado a ocorrência perante a Polícia Civil (fl.
104).

48. O mencionado  fora inquirido, tendo "informou que um veículo (caminhonete)
foi visto passar na frente de seu terreno minutos após o início do incêndio. No entanto, não foi
possível identificar características do veículo, assim como sua placa ou características de
possíveis condutores".

49. Também foram ouvidos , 
 e , detentores de áreas lindeiras ao CAR de

:

 

QUE é co-proprietario da área de aproximadamente 20x100m Iimitrofe a
propriedade do Sr.  próximo ao "Igarapé do
macaco", QUE não esteve na referida área na data de 14/09/2019, QUE
esteve em 15/09/2019 e QUE em seu deslocamento em 15/09/2019 viu uma
pequena aréa em chamas, area esta, na estrada que liga a comunidade de
Ponta de Pedras, QUE não esteve e nem emprestou sua área para ninguém na
data de 14/09/2019 (fl. 101)

QUE detém a posse da área ao lado da casa da Sra. 
; QUE não possui CAR da área; QUE não tem ada construído em

sua área; QUE frequenta a área aos fins de semana; QUE normalmente vai
durante o dia e regressa ao anoitecer; QUE não esteve lá no fim de semana de
14 e 15 de setembro de 2019; QUE soube do incêndio pela Televisão; QUE
não efetua limpeza da área com fogo (fl. 124)

 
QUE é proprietária da casa na região da ilha do macaco, próxima às
coordenadas 54°54'17''W/02°29'26,66''S; QUE não possui CAR; QUE
frequenta a área aos fins de semana; QUE não estava no local nos dias 14 e
15 de setembro de 2019; QUE soube do incêndio pela televisão; QUE não
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emprestou tal área; QUE não utiliza fogo em sua área e esclarece QUE sua
área não fora atingida pelo incêndio (fl. 125).

50. Em diligências locais, também foram ouvidos os detentores 
, e ,

que negaram a utilização de fogo em suas detenções (fls. 114/116).

51. A despeito de a investigação ter tido êxito em qualificar tecnicamente diversos aspectos
que trazem elementos mínimos de materialidade do crime (origem, causa e extensão dos
incêndios), não foi possível elucidar a sua autoria. 

52. Como se viu, apesar de todos os esforços e das diversas medidas investigativas
empreendidas pela Polícia Federal, aí incluindo densa prova pericial e inúmeras oitivas de
residentes e detentores de áreas próximas aos pontos de origem. Não obstante, não há indícios
mínimos que possam atribuir a autoria da conduta, tampouco se vislumbram outras diligências
que se mostrem úteis a tal fim.

53. Ante a inexistência de elementos que permitam a continuidade da apuração de autoria,  o
Ministério Público Federal  promove o ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Policial
em epígrafe em razão da impossibilidade de determinação de autoria, sem prejuízo do previsto
no art. 18 do Código de Processo Penal.

 

 
 

III. DA COMPETÊNCIA FEDERAL

 

54. Há, todavia, questão prévia de fundamental importância a ser deliberada. É de
conhecimento público e notório que tramita no âmbito da Justiça Estadual investigação que
tem, aparentemente, o mesmo objeto do presente inquérito policial, tendo sido amplamente
divulgado inclusive medidas cautelares penais que foram cumpridas ao fim do ano de 2019.
Trata-se do IPL nº. 00558/2019.100019-6 e da Medida Cautelar nº. 0011104-
05.2019.814.0051, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Santarém/PA. 

55. Este Ministério Público Federal, ao tomar ciência da tramitação das investigações
estaduais supracitadas, requereu ao MM. Juízo da 1º Vara Criminal da Comarca de
Santarém que fosse declinada a competência em favor da Justiça Federal.

56. Não obstante, o r. juízo estadual, em consonância com entendimento expressado
pelo Ministério Público do Estado do Pará, indeferiu o pedido, sob o argumento de que a área
atingida pelo incêndio está inserida na Área de Proteção Ambiental Alter do Chão, criada pelo
Município de Santarém. Não foi também autorizado o acesso ao conteúdo da investigação.

57.Estando agora a questão judicializada no âmbito também na Justiça Federal, é fundamental
que haja clara e precisa definição quanto ao foro competente, tendo em vista que se trata de
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hipótese de competência absoluta, de modo que a existência de duplicidade de investigações
acerca do mesmo fato delitivo perante foros diversos, viola, a um só tempo,  o princípio do
juiz natural e o  princípio do ne bis in idem.

58. Registre-se que as instituições estaduais paraenses (Judiciário Estadual, pela Polícia Civil e
Ministério Público do Estado do Pará) gozam de merecido respeito
e reconhecimento. A divergência pontual quanto ao caso se resume, portanto, à interpretação
que se faz da repartição de competência prevista pela Constituição da República de 1988 e à
sua aplicabilidade ao caso concreto. 

59. A CR/88 elenca em seu artigo 109 as hipóteses de competência federal, sendo a
competência da Justiça Comum Estadual de caráter residual. Dentre diversas hipóteses de
competência cível e criminal, o inciso IV estipula que cabe aos juízes federais processar e
julgar as infrações penais praticadas em detrimento de bens da União ou de suas entidades
autárquicas:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou
empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

6 0 . A categoria "bens da União" compreende desde recursos federais (logo, a
competência para julgar eventuais crimes relacionados ao desvio destes recursos), bens de uso
comum do povo (tais como uma rodovia federal, competindo à Justiça Federal processar e
julgar eventuais crimes de dano a esta espécie de bem), bens de uso especial (cabendo à
Justiça Federal processar e julgar eventuais danos ou roubo ao patrimônio de uma
universidade pública federal, por exemplo) até os chamados bens dominicais (como terras
devolutas federais e terrenos de marinha, sendo de responsabilidade da Justiça Federal
processar e julgar eventuais crimes de usurpação de terras públicas nestas áreas).

61. A classificação dos bens públicos encontra-se no artigo 99 do Código Civil:

Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal,
inclusive os de suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de
direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas
entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais
os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha
dado estrutura de direito privado.

62. Em se tratando especificamente dos crimes ambientais previstos na Lei nº. 9.605/98, são
de competência federal os crimes que afetem bens ambientais de domínio da União ou
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de suas autarquias, tais como o crime de poluição de rios federais, ou o crime de
desmatamento ou de provocar incêndio em florestas públicas federais. 

63. Segundo o site federal do Cadastro Geral de Florestas Públicas da União (CGFPU), são
florestas públicas federais não apenas aquelas áreas de florestas naturais ou plantadas
localizadas em áreas afetadas (bens de uso especial, tais como terras indígenas, projetos
de assentamento e unidades de conservação federal), mas também as localizadas em
imóveis rurais matriculados em nome da União ou de suas autarquias (bens dominicais):

O CGFPU identifica as florestas públicas federais (FPF) que correspondem
às florestas naturais ou plantadas nas terras de domínio da União e da
administração indireta. O CGFPU inclui:
1. Áreas inseridas no Cadastro de Terras Indígenas;
2. Unidades de conservação federais (ex. Parque Nacional, Reserva
Extrativista, Florestas Nacionais) com exceção das áreas privadas localizadas
em categorias de unidade que não exijam a desapropriação (ex: Áreas de
Proteção Ambiental - APA);
3. Florestas localizadas em imóveis urbanos ou rurais, matriculados ou em
processo de arrecadação em nome da União, autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista.

(Fonte: http://www.florestal.gov.br/cadastro-nacional-de-florestas-publicas).

64. De volta ao caso concreto, o Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA identificou,
com grande rigor técnico, que os crimes investigados foram praticados (todos eles) no
interior do Projeto de Assentamento Agroextrativista Eixo Forte (PAE EIXO FORTE),
assentamento federal criado e administrado pelo Instituto Brasileiro de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA.

65. Segundo o Decreto-Lei nº. 1.110/1970, o INCRA é uma entidade autárquica federal. 

66. Logo, o crime contra a flora de "provocar incêndio" - previsto no artigo 41 da Lei nº.
9.605/98 - foi praticado em detrimento de floresta pública federal localizada no PAE
EIXO FORTE, conforme os Pontos de Origem 01, 02 e 03:
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6 7 . Frise-se que o PAE EIXO FORTE foi criado pela Portaria nº. 44/2005 da
Superintendência Regional nº 30 do INCRA - SR(30). Com a edição deste ato
administrativo, uma porção da Gleba Federal Mojuí dos Campos deixou de ser bem
dominical para se tornar bem de uso especial, sendo afetado como PAE EIXO FORTE.

68.  Portanto, as infrações penais (Lei nº. 9.605/98, artigo 41 - provocar incêndio) foram
praticadas em detrimento de bens (floresta pública federal localizada no PAE EIXO
FORTE) de entidade autárquica da UNIÃO (INCRA), havendo literal subsunção à
hipótese de competência federal prevista no inciso IV, do artigo 109 da Constituição Federal.

69. O E. TRF1 possui jurisprudência uníssona de que os crimes ambientais praticados em
assentamento de reforma agrária são de competência da Justiça Federal:

PROCESSUAL PENAL. DANO AMBIENTAL. DESMATAMENTO DE
ÁREA DO DOMÍNIO DA UNIÃO. ASSENTAMENTO ADMINISTRADO
PELO INCRA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO
PROVIDO. 1. A denúncia imputa à acusada o desmatamento de 25,8
hectares de Floresta Nativa localizada no Bioma Amazônia sem autorização
do órgão ambiental competente, incidindo nas penas dos arts.38 e 41 da
9.605/98. 2. A gleba, local do desmatamento, embora na posse de particular,
é ainda de domínio da União, pois se trata de área objeto de assentamento
conduzido pelo INCRA, sem a titulação definitiva ao assentado, aspecto que
fixa a competência da Justiça Federal. 3. Recurso em sentido estrito provido
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(TRF1, Quarta Turma, RSE nº. 176-20.2015.4.01.3902, Relator Des.
Federal Olindo Menezes, 03/10/2017).

70. Em consonância com a jurisprudência, a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão - órgão do
Ministério Público Federal encarregado de coordenar a atuação dos membros com atribuição
na temática ambiental - dispõe que é atribuição cível e criminal do Ministério Público
Federal apurar e processar possível degradação ambiental em assentamentos do
INCRA:

A persecução penal dos crimes contra a flora, previstos na Lei nº 9.605/98, é
da atribuição do Ministério Público Federal apenas quando a espécie da flora
estiver ameaçada de extinção ou quando o ilícito ocorrer em área
pertencente ou protegida pela União, a exemplo das Unidades de
Conservação Federais, das APPs em rios federais e das terras indígenas,
dentre outros.

Enunciado nº. 49-4ªCCR

O Ministério Público Federal tem atribuição para atuar em procedimento
instaurado que visa apurar possível degradação ambiental em
assentamentos do INCRA, considerando a caracterização do interesse
federal no feito, em conformidade com o art. 109, I, da Constituição Federal.

Enunciado nº. 59-4ªCCR

71. A jurisprudência ressalva a competência federal apenas na hipótese de o dano ambiental ter
atingido somente área definitivamente regularizada pelo INCRA em favor de assentado - ou
seja, em que há titulação individual privada, passando a área ao domínio particular:

PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 50-A DA LEI N. 9.605/98.
DESTRUIÇÃO DE FLORESTA NATIVA, EM ÁREA DE DOMÍNIO DA
UNIÃO, DO QUAL O ASSENTADO TEM APENAS A POSSE.
INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
PRECEDENTE. 1. Hipótese na qual o desmatamento ilegal verificou-se em
área inserta em Projeto de Assentamento outorgada pelo INCRA, autarquia
federal, cujo domínio sobre o imóvel ainda não foi transferido, o que
evidencia a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito
(art. 109, IV, da CF/88). 2. A posse do imóvel é do recorrido, mas o domínio
pertence à União, uma vez que ainda não ocorreu a expedição de título
definitivo em nome do particular. 3 - Recurso em sentido estrito provido
(TRF1, RSE nº. 0002614-92.2010.4.01.3902, Quarta Turma, Des. Federal
Hilton Queiroz, 03/11/2014).

72. Esta ressalva não se aplica ao caso concreto, porque não houve titulação privada no
interior do assentamento, nem poderia haver, uma vez que se trata de um assentamento
de modalidade coletiva (Projeto de Assentamento Agroextrativista), em que a
regularização fundiária definitiva não se dá com a emissão de títulos de propriedade
individuais aos assentados (como ocorre nos Projetos de Assentamento), o que inclusive é
vedado, mas da assinatura de um Contrato de Concessão de Direito Real de Uso entre o
INCRA e as comunidades concessionárias:

PORTARIA/INCRA/P/N° 268/1998
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CONSIDERANDO que a atividade agro-extrativista afirma-se como
alternativa para projetos de assentamentos executados pelo INCRA, de modo
particular na Amazônia e em áreas que mereçam uma proteção especial,
RESOLVE:
I - Criar em substituição à modalidade de Projeto de Assentamento
Extrativista, a modalidade de Projeto de Assentamento Agro-Extrativista,
destinado à exploração de área dotadas de riquezas extrativas, através de
atividades economicamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente
sustentáveis, a serem executadas pelas populações que ocupem ou venham
ocupar as mencionadas áreas;
II - Estabelecer que a destinação das áreas para tais projetos dar-se-á
mediante concessão de uso, em regime comunal, segundo a forma
decidida pelas comunidades concessionárias – associativista, condominial
ou cooperativista;

 

73. A legislação ordinária federal que disciplina os Contratos de Concessão de Direito
Real de Uso (CDRU), bem como os Contratos de Concessão de Uso (CCU), esclarece que
estas modalidades de título não implicam em transferência de propriedade do imóvel, tal
como ocorre com o instituto jurídico da concessão administrativa, em geral:

Decreto Lei nº. 271/1967.

Art. 7º  É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares
remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real
resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social,
urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento
sustentável das várzeas, preservação das comunidades  tradicionais e seus
meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas
urbanas.

§ 1º A concessão de uso poderá ser contratada, por instrumento público ou
particular, ou por simples termo administrativo, e será inscrita e cancelada
em livro especial.

§ 2º Desde a inscrição da concessão de uso, o concessionário fruirá
plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por
todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir
sobre o imóvel e suas rendas.

§ 3º Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário
dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou
descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as
benfeitorias de qualquer natureza.

Lei nº. 8.629/1993

Art. 18.  A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á por
meio de títulos de domínio, concessão de uso ou concessão de direito real de
uso - CDRU instituído pelo art. 7o do Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro
de 1967. 

§ 1°  Os títulos de domínio e a CDRU são inegociáveis pelo prazo de dez
anos, contado da data de celebração do contrato de concessão de uso ou de
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outro instrumento equivalente, observado o disposto nesta Lei.

§ 2°  Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o
beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso,
gratuito, inegociável, de forma individual ou coletiva, que conterá cláusulas
resolutivas, estipulando-se os direitos e as obrigações da entidade concedente
e dos concessionários, assegurando-se a estes o direito de adquirir título de
domínio ou a CDRU nos termos desta Lei. 

§ 3° O título de domínio e a CDRU conterão cláusulas resolutivas e será
outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma
individual ou coletiva, após a realização dos serviços de medição e
demarcação topográfica do imóvel a ser alienado.

§ 4°  Regulamento disporá sobre as condições e a forma de outorga dos
títulos de domínio e da CDRU aos beneficiários dos projetos de assentamento
do Programa Nacional de Reforma Agrária.

7 4 . No caso dos Projetos de Assentamento Ambientalmente Diferenciados, como os
Projetos de Assentamento Agroextrativista, a CDRU confere aos titulares (assentados) o
direito real de uso condicionado à exploração agroextrativista sustentável, não
implicando na transferência de domínio do INCRA para o particular:

Instrução Normativa/INCRA nº. 97/2018

Art. 18. A Concessão de Direito Real de Uso - CDRU é o instrumento com
força de escritura pública que transfere, de forma gratuita e em caráter
definitivo, o direito real de uso condicionado à exploração rural de imóvel da
Reforma Agrária pelo beneficiário.

Art. 83. Consideram-se Projetos de Assentamento Ambientalmente
Diferenciados criados pelo Incra os seguintes tipos, além de outros que
possam ser criados por atos específicos:

I - Projeto de Assentamento Agroextrativista - PAE;

II - Projeto de Desenvolvimento Sustentável - PDS;

III - Projeto de Assentamento Florestal - PAF.

Art. 84. Após a formalização do processo administrativo de criação do
Projeto de Assentamento Ambientalmente Diferenciado e a homologação das
famílias beneficiárias, a Superintendência Regional (SR-00) providenciará a
emissão da CDRU.

§ 1º A CDRU é o instrumento de titulação definitiva em Projetos de
Assentamento Ambientalmente Diferenciados, devendo Superintendência
Regional (SR-00) providenciar a imediata emissão do CCU enquanto a
emissão da CDRU não for possível.

§ 2° O modelo de documento a ser emitido obedecerá a modalidade definida
para o projeto, com cláusulas resolutivas específicas para PAE, PDS ou
PAF, conforme modelo Anexo V da presente Instrução Normativa.

Art. 85. A CDRU para Projetos de Assentamento Ambientalmente
Diferenciados terá prazo de vigência indeterminado, condicionando ao
cumprimento das cláusulas resolutivas.

Parágrafo único. A CDRU poderá ser rescindida a qualquer tempo, caso
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não estejam sendo cumpridas as cláusulas resolutivas que regem os
direitos e obrigações das partes, garantido ao beneficiário o contraditório
e a ampla defesa.

75. Logo, nos PAEs não há emissão de títulos de propriedade em favor de particulares, de
modo que o PAE EIXO FORTE é integralmente de dominialidade pública federal.

76. Além de o crime ter sido praticado no interior do assentamento, o Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA constatou que o incêndio danificou aproximadamente 479,46
hectares de floresta do PAE EIXO FORTE:

A totalidade da área atingida pelo fogo objeto desta perícia encontrava-se
dentro da APA municipal de Alter do Chão. Parte da área atingida,
estimada em aproximadamente 479,46 hectares, encontrava-se dentro do
Projeto de Assentamento Agroextrativista (PAE) Eixo Forte e estava
sobreposta à APA de Alter do Chão  (Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA).

 

77. A floresta do PAE EIXO FORTE atingida corresponde a 37,8% do total da área
queimada (1.267,75 hectares de floresta de savana):

78. Ainda que os incêndios tenham se propagado para além dos limites do PAE EIXO FORTE
e atingido áreas com outros status fundiários, o E. TRF1 esclarece que, se o dano ambiental
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atingiu a área de assentamento de dominialidade pública federal do INCRA, a
competência é igualmente federal: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL.
DESMATAMENTO ILEGAL. ÁREA DE ASSENTAMENTO PARA A
REFORMA AGRÁRIA. PROPRIEDADE PARTICULAR. TÍTULO
DEFINITIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O DANO
AMBIENTAL NÃO ATINGIU INTERESSE DA UNIÃO . INTERESSE
DO INCRA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. 1. O parâmetro
para a delimitação da competência jurisdicional no caso de domínio de
área onde ocorre o desmatamento de floresta nativa - se particular ou do
INCRA - não é a natureza da propriedade e sim saber se os danos
ambientais atingiram área de interesse da União. 2. Embora as áreas
especificadas nos contratos juntados aos autos sejam particulares, o autor
não logrou comprovar que os danos ambientais se restringiram a elas ,
uma vez que há terrenos particulares e públicos no interior da Gleba Mulata,
administrada pelo INCRA. 3. Competência residual da Justiça Federal. 4.
Recurso em sentido estrito provido. (TRF1, Terceira Turma, RSE nº. 991-
22.2012.4.01.3902, Relator Des. Federal Ney Bello, 12/04/2016).

79. Ademais, a região para a qual os incêndios se propagaram é a Gleba Federal Arrecadada
Mojuí dos Campos I, classificada como bem público dominical federal (ressalvada a área
afetada como PAE EIXO FORTE), conforme mapa elaborado pela 4ª Câmara de
Coordenação e Revisão:

80. A partir do caso concreto, o MPF pediu ao INCRA a elaboração de um mapa sobrepondo
a Área de Proteção Ambiental Alter do Chão (criada pela Lei Municipal de Santarém n°.
17.771/2003) à Gleba Federal Arrecada Mojuí dos Campos, registrada em nome da União
Federal sob o nº. 1.565, ficha 1.565, livro 02 de Registro Geral, no Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Santarém (PA):
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81. Portanto, mesmo a área atingida pelos incêndios que excede o PAE EIXO FORTE
também é de dominialidade pública federal.

82. A competência federal não é em nada modificada pelo fato de a área também ser afetada
como unidade de conservação municipal.

83. A propósito, a Lei º. 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidade de
Conservação, dispõe que a Área de Proteção Ambiental é uma modalidade de unidade de
conservação que não altera o status fundiário dos imóveis, públicos ou privados, localizados
em seu interior:

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos,
estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

§ 1° A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou
privadas.

84. A própria Lei Municipal de Santarém n°. 17.771/2003 - que criou a APA ALTER DO
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CHÃO - esclarece que a área afetada é integrante da Gleba (Federal) Mojuí dos Campos:

Artigo 01º – Fica criada no Município de Santarém, Estado do Pará, a área
de Proteção Ambiental de Alter do Chão (APA – Alter – do – Chão), com
área de 16.180,00 ha (dezesseis mil cento e oitenta hectares) parte integrante
da Gleba Mojui dos Campos [...];

85. Portanto, não houve transferência de domínio da UNIÃO para o MUNICÍPIO DE
SANTARÉM (nem poderia haver transferência de bem federal através de lei ou ato
administrativo municipal).

86. Ainda que se visualize interesse jurídico concorrente do MUNICÍPIO DE SANTARÉM na
preservação ambiental da área, isto em nada altera a regra constitucional de competência da
Justiça Federal.

87. A esse respeito é bom sublinhar que o Projeto de Assentamento Extrativista EIXO FORTE
é uma modalidade de Projeto de Assentamento Ambientalmente Diferenciado, destinado ao
uso sustentável de riquezas extrativas florestais pela comunidade que ocupa tradicionalmente a
área:

Instrução Normativa/INCRA nº. 97/2018

Artigo 1º

XII - Projeto de Assentamento Extrativista - PAE - projeto destinado à
exploração de áreas dotadas de riquezas extrativas, através de atividades
economicamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente sustentáveis, a
serem executadas pelas populações que ocupem tradicionalmente a respectiva
área;

88. Portanto, o INCRA, além de ser titular do domínio do PAE Eixo Forte, também tem
interesse na conservação ambiental da área.

89. Recorda-se que o incêndio iniciado no ponto de origem 03 teve como possível objetivo a
"limpeza" do terreno, o que representa indício de tentativa de consolidação de uma detenção
irregular da área por pessoa que não consta na Relação de Beneficiário, de modo que o
INCRA também possui interesse jurídico em impedir a usurpação de terras no local.

90. Em suma, restou demonstrada a competência federal para processar e julgar o feito, nos
termos do inciso IV da Constituição Federal e com base nas seguintes circunstâncias fáticas:

1. Os crimes foram praticados (Lei nº. 9.605/98, artigo 41 -
provocar incêndio) no interior do PAE EIXO FORTE (Pontos de
Origem 01, 02 e 03, vide Laudo n°. 005/2020 -
UTEC/DPF/SNM/PA), em detrimento de bens (floresta pública
federal) de entidade autárquica da UNIÃO (INCRA);

2. O Laudo n°. 005/2020 - UTEC/DPF/SNM/PA constatou que
o incêndio danificou aproximadamente 479,46 hectares de
floresta do PAE EIXO FORTE;

3. O PAE EIXO FORTE é integralmente de dominialidade
pública federal, uma vez que não é regularizado mediante a
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emissão de títulos de domínio privados individuais;

4. O PAE EIXO FORTE é uma modalidade de Projeto de
Assentamento Ambientalmente Diferenciado destinado ao uso
sustentável de riquezas extrativas florestais pela comunidade que
ocupa tradicionalmente a área, havendo também interesse direto
do INCRA na conservação ambiental da área;

5. Os incêndios se propagaram para além dos limites do PAE
EIXO FORTE e atingiram a Gleba Federal Arrecada Mojuí dos
Campos, registrada em nome da União Federal sob o nº. 1.565,
ficha 1.565, livro 02 de Registro Geral, no Cartório de Registro
de Imóveis da Comarca de Santarém (PA), portanto área que
também é de dominialidade pública federal;

6. A criação da APA ALTER DO CHÃO não altera o status
fundiário da área, como a própria Lei Municipal de Santarém
n°. 17.771/2003 reconhece, de modo que não interfere no
critério constitucional de repartição da competência judicial
(dominialidade do bem afetado pela prática de infração penal).

91. Importante mencionar também a Ação Civil Pública nº. 0003128-35.2016.4.01.3902, que
tramita perante esta 2ª Vara Federal de Santarém, versando sobre a omissão de entes públicos
em conter infrações ambientais em áreas próximas à Vila de Alter-do-Chão. Inicialmente de
autoria do Ministério Público Estadual, tal Ação foi declinada para a Justiça Federal a pedido
do MPF, justamente sob o argumento da dominialidade da área ser da União,  argumento
acolhido tanto Juízo Federal quanto pela Justiça Comum Estadual.

92. Já na Ação Penal de número 0000969-22.2016.4.01.3902, que tramitou também perante
esta 2ª Vara Federal de Santarém, o réu foi condenado por crimes ambientais praticados na
área circunvizinha a Alter-do-Chão, e ali novamente o juízo federal reiterou a sua competência
para julgar o feito, considerando ser a área de domínio da União. Nesse sentido, importante
transcrever trecho da decisão:

Quanto à competência, a defesa argui que os supostos ilícitos teriam ocorrido
em propriedade particular, conforme título definitivo acostado aos autos.
Ademais, a degradação teria afetado Unidade Conservação municipal (APA
Alter do Chão), razão pela qual não haveria interesse federal no feito de
forma a afastar atribuição para a Justiça Federal processar a demanda.
Conquanto a defesa efetivamente junte aos autos cópia de documento de
titulação expedido pelo INCRA, do contexto probatório dos autos extrai-se
que os fatos atribuídos ao acusado não ocorreram apenas no imóvel titulado,
espraiando-se as degradações ambientais e demais fatos por terras
pertencentes ao patrimônio da União, a exemplos dos documentos acostados
às fls. 166 e 171.

Inclusive é de pleno conhecimento do acusado que as terras são de domínio
federal, conforme escritura pública de declaração de posse devidamente
registrada em cartório e providenciada por ele próprio (fl. 59). O Cadastro
Ambiental Rural da área também dá conta de que o acusado apenas detém o
imóvel, sem qualquer título dominial. Ademais, sabedor não ser proprietário
do imóvel, requereu a regularização fundiária junto ao INCRA, conforme

Página 37 de 39

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
G
U
S
T
A
V
O
 
K
E
N
N
E
R
 
A
L
C
A
N
T
A
R
A
,
 
e
m
 
2
1
/
0
9
/
2
0
2
0
 
1
0
:
2
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
7
C
2
5
4
1
8
.
1
8
6
D
A
F
F
B
.
C
8
9
E
7
8
5
C
.
F
0
E
2
2
8
A
D



documento à fl. 299.
(…)
Quanto à existência de UC municipal na área, tal fato em nada altera a
dominialidade da área, plenamente provada pelos documentos às fls. 171-
172.

Deste modo, havendo as degradações afetado imóvel pertencente à União,
encontra-se presente o interesse federal direto e específico de forma a atrair a
competência da Justiça Federal para o processamento do feito, nos termos do
art. 109, IV da Constituição Federal, bem assim de eventuais crimes conexos,
a teor do verbete nº 122 do STJ.

92. A citada súmula dispõe que: "Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado
dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II,
a, do Código de Processo Penal".

93. Diante de todo exposto, pugna-se pelo reconhecimento da competência federal para
processar e julgar o feito, bem como que seja suscitado Conflito Positivo de
Competência perante o Superior Tribunal de Justiça, com fundamento nos artigos 114,
I e 116 do Código de Processo Penal c/c do art. 105, I, "d", da Constituição da
República.[1]

 

 

IV. DO PEDIDO

 

94. Em conclusão, requer-se:

(i) o levantamento do sigilo do presente INQUÉRITO
POLICIAL, uma vez que não subsistem a justificativa para que
sua manutenção;

(ii) o reconhecimento da COMPETÊNCIA FEDERAL para
processar e julgar o feito, nos termos do artigo 109, IV da
Constituição Federal;

(iii) que seja suscitado CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA perante o Superior Tribunal de Justiça, com
fundamento nos artigos 114, I, e 116 do Código de Processo
Penal c/c do art. 105, I, "d", in fine, da Constituição da
República e tendo por base os elementos fáticos trazidos nesta
manifestação;

(iv) após a fixação da competência federal, a homologação do
ARQUIVAMENTO do presente INQUÉRITO POLICIAL em
epígrafe, ante a impossibilidade de determinação de autoria,
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com fundamento no artigo 18 do Código de Processo Penal,
sem prejuízo de reabertura da investigação caso sejam obtidos
novos elementos indiciários ou probatórios que viabilizem a
determinação de autoria, inclusive aqueles provenientes
colhidos no âmbito do IPL e medida cautelar que tramitam no
âmbito estadual. 

 

Santarém, 17 de setembro de 2020.

 

GUSTAVO KENNER ALCANTARA
PROCURADOR DA REPÚBLICA

Notas

1. ^ Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:I - processar e julgar, originariamente:d) os conflitos de
competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre tribunal e
juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;
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